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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO Nº 9, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso
de suas atribuições legais, com base nas disposições da Lei nº 9.478,
de 06 de agosto de 1997, e na Resolução de Diretoria nº 78, de 4 de
fevereiro de 2015,

Considerando o disposto na Lei nº 12.490, de 16 de setembro
de 2011, que alterou a Lei 9.478, de 6 de agosto de 1997, ampliando
a competência da ANP para toda a indústria de biocombustíveis;

Considerando que compete à ANP regular as atividades re-
lativas à indústria nacional de petróleo e seus derivados, gás natural e
biocombustíveis e ao abastecimento nacional de combustíveis, de-
finido na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, como de utilidade
pública;

Considerando que devem ser incentivadas pesquisas sobre
biocombustíveis;

Considerando a necessidade de identificar as pessoas ju-
rídicas que produzem biocombustíveis para fins de pesquisa e para
consumo próprio, que têm a possibilidade de interagir com o sistema
nacional de abastecimento de combustíveis; e

Considerando as competências legais da ANP para regular,
fiscalizar e autorizar as atividades relacionadas à produção de bio-
combustíveis, torna público o seguinte ato:

Das Disposições Iniciais
Art. 1º Ficam estabelecidos, pela presente Resolução, os re-

quisitos para cadastramento de produtor de biocombustível para fins
de pesquisa e para autorização para produção de biocombustível para
consumo próprio.

Parágrafo único. A presente Resolução se aplica ao exercício
da atividade de produção de biocombustível líquido cuja capacidade
de produção de uma ou mais plantas produtoras da mesma requerente
supere a 0,3 m3/dia e se limite a 3,0 m3/dia.

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as
seguintes definições:

I - ampliação de capacidade: qualquer alteração física das
instalações do produtor de biocombustível que aumente a sua ca-
pacidade de produção;

II - análise preliminar de risco (ou APR): estudo que objetiva
a detecção de cenários que apresentam perigos potenciais decorrentes
da produção de biocombustível, permitindo a avaliação dos riscos
envolvidos no processo produtivo, identificando os possíveis cenários
de acidentes e suas consequências, possibilitando criar mecanismos
para evitá-los. A APR utiliza uma metodologia que adota uma tabela
padronizada que contem no mínimo os seguintes itens: perigo, causas,
consequências e recomendações, conforme estabelecido na ABNT
NBR 15.662;

III - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART): registro
documental junto ao conselho responsável pela profissão, das ati-
vidades a serem desenvolvidas pelo profissional legalmente habi-
litado, ficando definido o responsável técnico legal pela operação da
planta produtora de biocombustível;

IV - biocombustível: substância derivada de biomassa re-
novável, tal como biodiesel, etanol e outras estabelecidas em re-
gulamento da ANP, que pode ser empregada diretamente ou mediante
alterações em motores a combustão interna ou para outro tipo de
geração de energia, podendo substituir parcial ou totalmente com-
bustíveis de origem fóssil;

V - capacidade de produção: volume máximo diário, em
metros cúbicos, de produção de biocombustível, considerando a ca-
pacidade de projeto dos equipamentos;

VI - consumo próprio: utilização de biocombustível exclu-
sivamente nas instalações do próprio produtor, em frota veicular pró-
pria de transporte ou nas demais aplicações vinculadas às atividades
do produtor de biocombustível, considerando as condicionantes des-
critas pelo órgão ambiental competente e legislações aplicáveis;

VII- desativação: encerramento total das atividades opera-
cionais do produtor de biocombustível;

VIII - ficha de emergência: parte da FISPQ que contém
recomendações sobre medidas de proteção, ações em situações de
emergência e informações essenciais para o manuseio de um produto
químico;

IX - fins de pesquisa: conjunto de atividades visando à in-
trodução de inovações tecnológicas no processo produtivo, abran-
gendo desde a concepção inicial até os testes de sua utilização efe-
tiva;

X - FISPQ (Ficha de Informações de Segurança de Produto
Químico): documento que contém informações sobre vários aspectos
de produtos químicos (substâncias ou misturas), desde suas proprie-
dades físicas e químicas quanto cuidados no manuseio e estocagem,
segurança, saúde e meio ambiente;

XI - fluxograma de processo: representação gráfica do pro-
cesso de produção do biocombustível, contemplando os principais
equipamentos de processo devidamente identificados e linhas de fluxo
de matérias-primas, produtos, subprodutos e rejeitos, incluindo tabela
contendo os dados do processo, tais como: pressão, temperatura,
vazão mássica ou volumétrica;

XII - memorial descritivo: documento que descreve as etapas
para a produção de biocombustível, contemplando os principais equi-
pamentos e substâncias envolvidas no processo, indicando os tempos
de duração de cada etapa, de forma que seja possível o entendimento
do mesmo através do acompanhamento do fluxograma de processo,
incluindo ainda o diagrama de blocos do processo;

XIII - plano de emergência simplificado: conjunto de in-
formações objetivas, destacando as ações a serem tomadas em si-
tuações de emergência (incêndio ou explosões), devendo conter no
mínimo: desligamento/desenergização dos equipamentos, fechamento
de válvulas, abandono de área e combate ao incêndio;

XIV - planta de arranjo geral: desenho que estabelece a
disposição, em planta, das diversas áreas reservadas para as unidades
industriais de processo, área de utilidades (caldeiras), parques de
armazenamento, ruas e prédios dentro dos limites do terreno, des-
tacando a localização e identificação dos tanques de armazenamento,
dos principais equipamentos do processo e das instalações de re-
cebimento e expedição de produtos;

XV - planta produtora de biocombustível: instalação que tem
como finalidade a produção de biocombustível;

XVI - procedimento operacional de produção de biocom-
bustível: descrição objetiva das ações necessárias para a produção de
biocombustível, possuindo um formato do tipo "passo a passo", in-
cluindo a identificação (tagueamento) dos principais equipamentos
(válvulas e bombas) a serem manobrados pelos operadores.

XVII - procedimento de manuseio de produtos químicos:
descrição objetiva das ações necessárias para o recebimento (des-
carregamento) e armazenamento das matérias primas para a produção
de biocombustível, a expedição e armazenamento do produto final,
além do descarte dos subprodutos. Deverá possuir um formato do tipo
"passo a passo", descrevendo os riscos químicos envolvidos nestas
operações.

XVIII - produtor de biocombustível: pessoa jurídica cons-
tituída sob as leis brasileiras, com sede e administração no país, que
obteve cadastramento ou autorização da ANP para fins desta Re-
solução;

XIX - projeto básico: documento composto por memorial
descritivo, fluxograma de processo e planta de arranjo geral (em
formato A1 ou A2) da planta produtora de biocombustível;

XX - projeto de pesquisa: documento composto por resumo
executivo do projeto (incluindo título, objetivos, fundamentação teó-
rica e resultados esperados), memorial descritivo e fluxograma de
processo;

XXI - relatório fotográfico: fotografias atualizadas da vista
geral das instalações industriais, dos principais equipamentos rela-
cionados à produção de biocombustível, do parque de tanques de
armazenamento e das instalações de recebimento e expedição de
produtos com as respectivas legendas e datas em que foram tiradas;
e

XXII - requerente: pessoa jurídica constituída sob as leis
brasileiras, com sede e administração no país, e que venha requerer
cadastramento ou autorização para fins desta Resolução.

Do cadastramento de produtor de biocombustível para fins
de pesquisa

Art. 3º A requerente do cadastramento de produtor de bio-
combustível para fins de pesquisa, de que trata a presente Resolução,
deverá enviar à ANP sua solicitação, conforme descrito no Anexo A,
acompanhada da seguinte documentação:

I - ficha cadastral, conforme Anexo B, disponibilizada no
sítio www.anp.gov.br;

II - cópia autenticada da Anotação de Responsabilidade Téc-
nica - ART do profissional referente à operação das instalações que
são objeto da solicitação de cadastramento de que trata o caput deste
artigo;

III - cópia do projeto de pesquisa;
IV - declaração assinada pelo responsável técnico das ati-

vidades, atestando que os funcionários receberam treinamento das
FISPQs e Fichas de Emergências das substâncias químicas envolvidas
no processo produtivo de biocombustível; e

V - parecer da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança
- CTNBio em conformidade com a Lei nº 11.105, de 24 de março de
2005, e com os atos normativos que a regulamentarem, para o caso de
uso de microorganismos geneticamente modificados na produção do
biocombustível.

Parágrafo único. Os documentos descritos nos incisos I e III
também deverão ser encaminhados em formato digital para o en-
dereço eletrônico biocomb.pconsp@anp.gov.br

Art. 4º Os dados constantes do projeto de pesquisa que a
requerente julgar confidenciais deverão ser assim identificados para
conhecimento da ANP quanto ao caráter sigiloso alegado.

Parágrafo único. É responsabilidade da ANP garantir a con-
fidencialidade dos dados identificados pelas requerentes como con-
fidenciais.

Art. 5º A ANP analisará a solicitação de cadastramento de
produtor de biocombustível para fins de pesquisa no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contados da data do protocolo na ANP de
toda a documentação exigida no art. 3º.

Art. 6º O produtor de biocombustível deverá realizar anual-
mente, até o dia 10 de julho do ano corrente, a confirmação dos dados
do cadastro, conforme descrito no Anexo C.

Parágrafo único. No caso de qualquer alteração dos dados,
gerando ou não ampliação da capacidade de produção de biocom-
bustível, o produtor deverá enviar à ANP sua solicitação de atua-
lização dos dados conforme Anexo A, acompanhada da documen-
tação pertinente descrita no art. 3º.

Art. 7º Os cadastros de que trata esta Resolução:
I - serão revogados mediante requerimento do produtor; e
II - poderão ser cancelados a qualquer tempo, caso seja

comprovado o não atendimento às disposições previstas na presente
Resolução.

Da autorização para produção de biocombustível para con-
sumo próprio

Art. 8º A requerente de autorização para produção de bio-
combustível para consumo próprio, de que trata a presente Resolução,
deverá enviar à ANP sua solicitação, conforme descrito no Anexo D,
acompanhada da seguinte documentação:

I - ficha cadastral, conforme Anexo E, disponibilizada no
sítio www.anp.gov.br;

II - comprovante de inscrição e de situação cadastral no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa contem-
plando a atividade de produção de biocombustível;

III - cópia autenticada das certidões negativas de débitos
perante as fazendas federal, estadual e municipal;

IV - certidão simplificada da junta comercial;
V - cópia autenticada do Alvará de Funcionamento emitido

pela Prefeitura Municipal;
VI - cópia autenticada da Licença de Operação da planta

produtora de biocombustível, incluindo as respectivas condicionantes,
ou de outro documento que a substitua, emitido pelo órgão de meio
ambiente competente;

a) caso na Licença de Operação não conste a capacidade de
produção de biocombustível, a requerente deverá apresentar adicio-
nalmente cópia autenticada de documento emitido pelo mesmo órgão
que contenha tal informação.

VII - projeto básico em conformidade às normas e aos pa-
drões técnicos aplicáveis à atividade;

VIII - cópia autenticada da Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART do profissional referente à operação das instalações
que são objeto da solicitação de autorização de que trata o caput deste
artigo;

IX - cópia autenticada do laudo de vistoria emitido pelo
Corpo de Bombeiros, contemplando a atividade industrial de pro-
dução do biocombustível;

X - parecer da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança
- CTNBio em conformidade com a Lei nº 11.105, de 24 de março de
2005, e com os atos normativos que a regulamentarem, para o caso de
uso de microorganismos geneticamente modificados na produção do
biocombustível; e

XI - relatório fotográfico das instalações industriais.
§ 1º Os documentos descritos nos incisos I, VII e XI também

deverão ser encaminhados em formato digital para o endereço ele-
trônico biocomb.pconsp@anp.gov.br.

§ 2º A etapa de construção das instalações da planta pro-
dutora de biocombustível para consumo próprio não é objeto de
regulação desta Resolução.

§ 3º O simples protocolo da solicitação de autorização na
ANP não assegurará à requerente quaisquer direitos relativos ao exer-
cício da atividade de produção de biocombustível.

§ 4º Caberá à requerente manter atualizada toda a docu-
mentação relativa ao processo de autorização em andamento, in-
cluindo os dados cadastrais.

§ 5º Não será necessário apresentar, em cópia autenticada, os
documentos que contenham autenticação digital disponível para con-
sulta e confirmação de autenticidade em sítio da internet próprio do
órgão emissor.

Art. 9º A ANP analisará a solicitação de autorização para
produção de biocombustível para consumo próprio no prazo máximo
de 30 (trinta) dias úteis, contados da data do protocolo na ANP de
toda a documentação exigida no art. 8º.

Art. 10. Nos casos em que a ANP julgar necessário será
realizada vistoria prévia à aprovação da autorização para produção de
biocombustível para consumo próprio.

§ 1º Em caso de vistoria, esta será realizada em até 20
(vinte) dias úteis, contados a partir da data do recebimento de toda a
documentação relacionada no art. 8º.

§ 2º A requerente deverá manter em arquivo, para veri-
ficação durante vistoria da ANP, os seguintes documentos: análise
preliminar de risco do processo (APR), procedimento operacional de
produção de biocombustível e de manuseio de produtos químicos com
a respectiva comprovação de treinamento, além do plano de emer-
gência simplificado.

§ 3º O laudo de vistoria será emitido em até 20 (vinte) dias
úteis, contados a partir da data da vistoria, e caso sejam observadas
situações em que possa haver comprometimento da segurança ope-
racional, a autorização fica condicionada ao cumprimento das exi-
gências contidas no referido laudo.

Art. 11. Em caso de ampliação de capacidade de produção, o
produtor de biocombustível para consumo próprio autorizado deverá
solicitar nova autorização à ANP, conforme descrito no Anexo F,
encaminhando a documentação descrita nos incisos III, IV e VI ao XI
do art. 8º desta Resolução.

Parágrafo único. A solicitação de autorização para operação
na nova capacidade será analisada nos termos do art. 9º dessa Re-
solução.

Art. 12. Sem prejuízo das demais disposições legais, não
poderá exercer a atividade de produção de biocombustível para con-
sumo próprio, conforme estabelecido no art. 1º, a requerente em cujo
quadro de diretores, administradores, acionistas controladores ou só-
cios, conforme o caso, participe pessoa física ou jurídica que:

I - esteja em débito, inscrita no Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), constituído
após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de
atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de
outubro de 1999;
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II - tenha sido sócia ou administradora de pessoa jurídica que
não tenha liquidado débito e se encontre inscrita no Cadastro In-
formativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CA-
DIN), nos 5 (cinco) anos que antecederam à data da solicitação,
constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exer-
cício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847,
de 26 de outubro de 1999; e

III - nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à solicitação, teve
autorização para o exercício de atividade regulada pela ANP revogada
em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão
definitiva, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de
1999.

§ 1º Não se aplica o disposto no inciso II deste artigo quando
o sócio ou administrador retirou-se do quadro societário ou de ad-
ministradores da pessoa jurídica devedora antes do evento que deu
origem ao débito.

§ 2º O disposto nos incisos I a III deste artigo aplica-se
inclusive às pessoas jurídicas coligadas, controladas ou controladoras
da que requereu autorização.

Art. 13. O produtor de biocombustível para consumo próprio
autorizado, nos termos da presente Resolução, será obrigado a:

I - enviar, até o vencimento da Licença de Operação, cópia
autenticada do protocolo de solicitação da sua renovação emitido pelo
órgão ambiental competente, bem como cópia autenticada da Licença
de Operação, em até 30 (trinta) dias úteis após sua renovação;

II - enviar cópia autenticada do Laudo de Vistoria do Corpo
de Bombeiros em até 30 (trinta) dias úteis após sua renovação;

III - executar a desmobilização da instalação industrial, ga-
rantindo a destinação segura de seus inventários, além de comunicar
à ANP e ao órgão ambiental competente, no caso de desativação das
instalações; e

IV - enviar à ANP sua ficha cadastral atualizada, conforme
Anexo E, acompanhada da documentação pertinente descrita no art.
8º, no caso de qualquer alteração dos dados.

Art. 14. O produtor de biocombustível para consumo próprio
deverá enviar mensalmente à ANP informações sobre processamento,
movimentação, estoque, discriminação de recebimento e entrega de
matérias-primas e sobre produção, movimentação, estoque, discri-
minação de recebimento e entrega de produtos referentes à sua ati-
vidade, de acordo com a Resolução ANP nº 17, de 31 de agosto de
2004, ou legislação que venha substituí-la.

§ 1º O envio das informações de que trata o caput deste
artigo será obrigatório mesmo que a planta produtora de biocom-
bustível não se encontre, ainda que temporariamente, em operação.

§ 2º O não envio das informações de que trata o caput deste
artigo implicará na suspensão de novos processos de autorização do
produtor, no âmbito desta Resolução, até o atendimento do mesmo.

Art. 15. As autorizações de que trata esta Resolução:
I - serão revogadas nos seguintes casos:
a) requerimento do produtor de biocombustível para con-

sumo próprio; ou
b) por ocasião do cometimento de infrações passíveis de

punição com essa penalidade, conforme previsto em lei.
II - poderão ser canceladas a qualquer tempo, mediante ma-

nifestação expressa da ANP, quando comprovado em processo ad-
ministrativo, com garantia ao contraditório e à ampla defesa:

a) caso seja comprovado o não atendimento às disposições
previstas na presente Resolução;

b) por decretação de falência da empresa; e
c) pela extinção, judicial ou extrajudicial, da empresa.
Das Disposições Transitórias
Art. 16. É concedido à requerente do cadastramento de pro-

dutor de biocombustível para fins de pesquisa nos termos da presente
Resolução, que esteja em operação na data de publicação desta Re-
solução no Diário Oficial da União, o prazo de 120 (cento e vinte)
dias para apresentar à ANP a documentação referente ao art. 3°.

Art. 17. É concedido à requerente de autorização de produtor
de biocombustível para consumo próprio nos termos da presente
Resolução, que esteja em operação na data de publicação desta Re-
solução no Diário Oficial da União, o prazo de 120 (cento e vinte)
dias para apresentar à ANP a documentação referente ao art. 8º.

Das Disposições Gerais
Art. 18. A ANP poderá solicitar à requerente documentos e

informações complementares que considerar necessários para a aná-
lise da solicitação de cadastramento de produtor de biocombustível
para fins de pesquisa ou autorização de produtor de biocombustível
para consumo próprio.

Parágrafo único. No caso de solicitação de informação adi-
cional, os prazos indicados nos arts. 5º e 9º poderão ser estendidos
por igual período, contado da data de protocolo na ANP desses dados
e informações.

Art. 19. Durante o processo de cadastramento ou autori-
zação, uma vez solicitada documentação complementar pela ANP, a
inatividade por um período de 12 (doze) meses sem que haja ma-
nifestação por parte da requerente, acarretará no arquivamento do
processo administrativo, tendo a requerente que encaminhar nova
solicitação conforme estabelecido no art. 40 da Lei n° 9.784, de 29 de
janeiro de 1999.

Art. 20. A ANP terá livre acesso às instalações do produtor
de biocombustível para fins de pesquisa e do produtor de biocom-
bustível para consumo próprio, independentemente de solicitações
dos mesmos, podendo ocorrer sem comunicação prévia da própria
Agência.

Art. 21. É vedada a comercialização do biocombustível pro-
duzido para consumo próprio ou para fins de pesquisa.

Art. 22. O produtor de biocombustível para fins de pesquisa
ou consumo próprio, nos termos da presente Resolução, será obrigado
a atender à Resolução ANP nº 44, de 22 de dezembro de 2009, que
trata do procedimento para comunicação de incidentes no que se
refere à planta produtora de biocombustível, ou legislação que venha
substituí-la.

Art. 23. O produtor de biocombustível para fins de pesquisa
ou para consumo próprio, com capacidade superior a 3,0 m3/dia, está
sujeito:

I - no caso da atividade de produção de etanol, à Resolução
ANP nº 26/2012, publicada no DOU de 31/08/2012, ou legislação que
venha substituí-la; ou

II - no caso da atividade de produção de biodiesel, à Re-
solução ANP nº 30/2013, publicada no DOU de 09/08/2013, ou
legislação que venha substituí-la; ou

III - no caso da atividade de produção de outros biocom-
bustíveis, à resolução específica a ser publicada.

Das Disposições Finais
Art. 24. O cadastramento, autorização, revogação e cance-

lamento de que tratam esta Resolução serão publicados no Diário
Oficial da União.

Art. 25. O indeferimento das solicitações de que trata esta
Resolução será comunicado à requerente por meio de ofício, com
aviso de recebimento.

Art. 26. Os dispositivos desta resolução não eximem o pro-
dutor de biocombustível para fins de pesquisa ou para consumo pró-
prio de atender à legislação pertinente.

Art. 27. O não atendimento às disposições desta Resolução
sujeita o infrator às penalidades previstas na Lei nº 9.847, de 26 de
outubro de 1999, e no Decreto nº 2.953, de 28 de janeiro de 1999,
sem prejuízo de demais sanções cabíveis.

Art. 28. Os casos não previstos nesta Resolução serão objeto
de análise e deliberação pela Diretoria Colegiada da ANP.

Art. 29. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD

ANEXO A

MODELO DE SOLICITAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DE CADASTRO DO PRODUTOR DE
BIOCOMBUSTÍVEL PARA FINS DE PESQUISA. UTILIZAR PAPEL TIMBRADO

Local e data atual
À
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
Superintendência de Refino, Processamento de Gás Natural e Produção de Biocombustíveis - SRP
Av. Rio Branco, nº 65, 17º andar, Centro
CEP 20090-004 - Rio de Janeiro - RJ
Assunto: Solicitação ou Atualização de cadastro de produtor de biocombustível para fins de

pesquisa.
Pelo presente instrumento, [inserir o nome da requerente ou produtor cadastrado], situada(o) na

[inserir o endereço completo], inscrito sob o CNPJ n° [XX.XXX.XXX-XXXX], através de seu re-
presentante legal, [inserir o nome, identidade e CPF do representante junto à ANP], vem solicitar "o
cadastramento" ou "a atualização de cadastro" junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis para a produção de [inserir o nome do biocombustível] destinado exclusivamente para
fins de pesquisa no território nacional, com capacidade de produção de [XX] m³/dia, conforme detalhado
no projeto de pesquisa em anexo.

Para efeitos da referida solicitação, encaminhamos em anexo os seguintes documentos:
(listar todos os documentos encaminhados ao Protocolo da ANP, exigidos pelo artigo 3º da

Resolução ANP nº XX de XX.XX.2014).
1.
2.
3.
.
n.
Atenciosamente,
(Assinatura do representante legal)
(Nome do representante legal)

ANEXO B

MODELO DE FICHA CADASTRAL DE SOLICITAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DE CADASTRO
DO PRODUTOR DE BIOCOMBUSTÍVEL PARA FINS DE PESQUISA

*Este formulário deverá ser preenchido a partir do modelo disponibilizado no sítio
w w w. a n p . g o v. b r.

Cadastramento Atualização de Cadastro Nº do Cadastro
1 - Identificação da requerente / produtor cadastrado
Nome
CNPJ
Logradouro, nº, complemento
Bairro/Distrito
Município/UF
CEP
Te l e f o n e
Correio eletrônico
2 - Identificação do laboratório, departamento ou outro (onde a planta de produção de biocombustível está instalada).
Nome
Logradouro, nº, complemento
Bairro/Distrito

Município/UF
CEP
Te l e f o n e
Correio eletrônico
3 - Identificação do representante legal junto à ANP
Nome
CPF
Te l e f o n e
Correio eletrônico
4 - Identificação do responsável pela operação das instalações
Nome
CPF

A RT
Qualificação
Te l e f o n e
Correio eletrônico

______________, ___/___/___

Local, Data

(Assinatura do representante legal)

(Nome do representante legal)

ANEXO C

MODELO DE CONFIMAÇÃO DE CADASTRO DO PRODUTOR DE BIOCOMBUSTÍVEL PARA

FINS DE PESQUISA. UTILIZAR PAPEL TIMBRADO

Local e data atual
À
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
Superintendência de Refino, Processamento de Gás Natural e Produção de Biocombustíveis -

SRP
Av. Rio Branco, nº 65, 17º andar, Centro
CEP 20090-004 - Rio de Janeiro - RJ
Assunto: Confirmação de cadastro de produtor de biocombustível para fins de pesquisa.
Pelo presente instrumento, [inserir o nome do produtor cadastrado], situada(o) na [inserir o

endereço completo], inscrito sob o CNPJ n° [XX.XXX.XXX-XXXX], através de seu representante legal,
[inserir o nome, identidade e CPF do representante junto à ANP], vem confirmar que os dados referentes
ao cadastro nº [inserir o nº do cadastro] junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis para a produção de [inserir o nome do biocombustível] destinado exclusivamente para fins
de pesquisa no território nacional, com capacidade de produção de [XX] m³/dia, estão atualizados.

Atenciosamente,
(Assinatura do representante legal)
(Nome do representante legal)
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ANEXO D

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE PRODUTOR DO BIOCOMBUSTÍVEL
PARA CONSUMO PRÓPRIO. UTILIZAR PAPEL TIMBRADO

Local e data atual
À
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
Superintendência de Refino, Processamento de Gás Natural e Produção de Biocombustíveis -

SRP
Av. Rio Branco, nº 65, 17º andar, Centro
CEP 20090-004 - Rio de Janeiro - RJ
Assunto: Solicitação de autorização do produtor de biocombustível para consumo próprio.
Pelo presente instrumento, [inserir o nome da requerente], situada na [inserir o endereço

completo], inscrito sob o CNPJ n° [XX.XXX.XXX-XXXX], através de seu representante legal, [inserir
o nome, identidade e CPF do representante junto à ANP], vem solicitar a autorização junto à Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis para a produção de [inserir o nome do bio-
combustível] destinado exclusivamente para consumo próprio no território nacional, com capacidade de
produção de [XX] m³/dia, conforme detalhado no projeto básico em anexo.

Para efeitos da referida solicitação, encaminhamos em anexo os seguintes documentos:
(listar os documentos encaminhados ao Protocolo da ANP, exigidos pelo artigo 8º da Resolução

ANP nº XX de XX.XX.2014).
1.
2.
3.
.
n.
Atenciosamente,
(Assinatura do representante legal)
(Nome do representante legal)

ANEXO E

MODELO DE FICHA CADASTRAL DE REQUERENTE DE AUTORIZAÇÃO OU
ATUALIZAÇÃO DE DADOS PARA OPERAÇÃO DE PLANTA PRODUTORA DE

BIOCOMBUSTÍVEL PARA CONSUMO PRÓPRIO

*Este formulário deverá ser preenchido a partir do modelo disponibilizado no sítio
w w w. a n p . g o v. b r.

1 - Identificação da empresa (matriz)
Nome empresarial
CNPJ
Logradouro, nº, complemento
Bairro/Distrito
Município/UF
CEP
Te l e f o n e
Correio eletrônico
2 - Identificação da empresa (filial - instalação industrial), caso exista.
Nome
CNPJ
Logradouro, nº, complemento
Bairro/Distrito
Município/UF
CEP
Te l e f o n e
Correio eletrônico
3 - Identificação do destinatário para correspondência
Nome
CPF
Te l e f o n e
Correio eletrônico
4 - Identificação do representante legal junto à ANP
Nome
CPF
Qualificação
Te l e f o n e
Correio eletrônico
5 - Identificação do responsável pela operação da planta industrial
Nome
CPF
A RT
Qualificação
Te l e f o n e
Correio eletrônico
6 - Identificação do responsável pelo envio dos dados do SIMP
Nome
CPF
Qualificação
Te l e f o n e
Correio eletrônico

______________, ___/___/___
Local, Data
(Assinatura do representante legal)
(Nome do representante legal)

ANEXO F

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE AMPLIAÇÃO DE CAPACIDADE DE PRODUTOR DO
BIOCOMBUSTÍVEL PARA CONSUMO PRÓPRIO. UTILIZAR PAPEL TIMBRADO.

Local e data atual
À
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
Superintendência de Refino, Processamento de Gás Natural e Produção de Biocombustíveis -

SRP
Av. Rio Branco, nº 65, 17º andar, Centro
CEP 20090-004 - Rio de Janeiro - RJ

Assunto: Solicitação de ampliação de capacidade do produtor de biocombustível para consumo
próprio.

Pelo presente instrumento, [inserir o nome da requerente], situada na [inserir o endereço
completo], inscrito sob o CNPJ n° [XX.XXX.XXX-XXXX], através de seu representante legal, [inserir
o nome, identidade e CPF do representante junto à ANP], vem solicitar junto à Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, a ampliação de capacidade para a produção de [inserir o nome
do biocombustível] destinado exclusivamente para consumo próprio no território nacional, com ca-
pacidade de produção autorizada de [XX] m³/dia para nova capacidade de produção de [XX] m³/dia,
conforme detalhado no projeto básico em anexo.

Para efeitos da referida solicitação, encaminhamos em anexo os seguintes documentos:
(listar os documentos encaminhados ao Protocolo da ANP, V a X do artigo 8º da Resolução

ANP nº XX de XX.XX.2014).
1.
2.
3.
.
n.
Atenciosamente,
(Assinatura do representante legal)
(Nome do representante legal)

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso de suas atribuições, e tendo em vista a Resolução de Diretoria nº
95, de 11 de fevereiro de 2015, torna público o seguinte ato:

Art. 1º Ficam estabelecidos, conforme apresentado na tabela em anexo, os preços mínimos dos
petróleos produzidos no mês de janeiro de 2015, para os campos das áreas concedidas pela ANP para o
exercício de atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural, a serem adotados para fins
de cálculo das participações governamentais de que trata a Seção VI, do Capítulo V, da Lei n.º 9478, de
06 de agosto de 1997, na hipótese prevista no § 11 do art. 7º do Decreto n.º 2.705, de 03 de agosto de
1998, preços mínimos estes calculados conforme a Portaria n.º 206, de 29 de agosto de 2000.

Art. 2º Os preços de que trata o artigo anterior não incluem a Contribuição ao Programa de
Integração Social do Trabalhador - PIS, a Contribuição ao Programa de Formação do Servidor Público
- PASEP, a Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e o Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre as Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD

ANEXO

Nº Número do Contrato de Con-
cessão

Nome do Campo Corrente/Metodologia de Cálculo Preço Mínimo
(R$/m³)

1 4 8 0 0 0 . 0 0 3 5 5 2 / 9 7 - 11 Abalone Ostra 574,0388
2 48610.009231/2002 Acajá-Burizinho Lagoa do Paulo Norte 752,2828
3 48610.003901/2000 Acauã RGN Mistura 697,3340
4 48000.003629/97-43 Água Grande Baiano Mistura 759,5366
5 48000.003842/97-09 Aguilhada Sergipano Terra 6 0 0 , 11 3 5
6 48000.003779/97-66 Agulha RGN Mistura 697,3340
7 48000.003703/97-02 Albacora Albacora 613,1284
8 48000.003895/97-67 Albacora Leste Albacora Leste 587,9864
9 48610.007985/2004 Albatroz Port. ANP 206/00 - Art. 6º, IV 822,3172
10 48000.003784/97-04 Alto do Rodrigues RGN Mistura 697,3340
11 48610.003892/2000 Anambé Alagoano 798,5418
12 48610.007994/2004 Andorinha Port. ANP 206/00 - Art. 6º, IV 812,6616
13 48610.008002/2004 Andorinha Sul Port. ANP 206/00 - Art. 6º, IV 812,6616
14 48000.003730/97-77 Anequim Cabiúnas Mistura 620,2066
15 48000.003843/97-63 Angelim Sergipano Terra 6 0 0 , 11 3 5
16 48000.003484/97-62 Angico RGN Mistura 697,3340
17 48000.003630/97-22 Apraiús Baiano Mistura 759,5366
18 48000.003913/97-47 Arabaiana Pescada 812,6616
19 48610.009487/2003 Araçari Port. ANP 206/00 - Art. 6º, IV 812,6616
20 48000.003631/97-95 Araçás Baiano Mistura 759,5366
21 48610.009289/2005-93 Araçás Leste Port. ANP 206/00 - Art. 3º A 755,8905
22 48000.003455/97-64 Araracanga Urucu 790,4995
23 48610.009202/2005-88 Aracuã Port. ANP 206/00 - Art. 6º, IV 803,3986
24 48610.001547/2009-17 Arapaçu Port. ANP 206/00 - Art. 6º, IV 798,5418
25 48000.003632/97-58 Aratu Baiano Mistura 759,5366
26 48000.003780/97-45 Aratum RGN Mistura 697,3340
27 4 8 0 0 0 . 0 0 3 5 5 2 / 9 7 - 11 A rg o n a u t a Ostra 574,0388
28 48000.003844/97-26 Aruari Sergipano Terra 6 0 0 , 11 3 5
29 48000.003482/97-37 Asa Branca RGN Mistura 697,3340
30 48000.003845/97-99 Atalaia Sul Sergipano Mar 793,5889
31 48000.003775/97-13 Atum Ceara Mar 677,2591
32 48000.003705/97-20 Badejo Cabiúnas Mistura 620,2066
33 48000.003726/97-08 Bagre Cabiúnas Mistura 620,2066
34 48000.003785/97-69 Baixa do Algodão RGN Mistura 697,3340
35 48000.003914/97-18 Baixa do Juazeiro RGN Mistura 697,3340
36 48000.003560/97-49 Baleia Azul Baleia Azul 718,7987
37 48000.003560/97-49 Baleia Franca Cachalote 597,0059
38 48000.003756/97-61 Barra do Ipiranga Espírito Santo 636,3092
39 48000.003897/97-92 Barracuda Barracuda 623,5957
40 48000.003786/97-21 Barrinha RGN Mistura 697,3340
41 48610.003901/2000 Barrinha Leste RGN Mistura 697,3340
42 48610.003901/2000 Barrinha Sudoeste RGN Mistura 697,3340
43 48610.009494/2003 Baúna Baúna 734,2438
44 48610.004003/98 Benfica RGN Mistura 697,3340
45 48000.003717/97-17 Bicudo Cabiúnas Mistura 620,2066
46 48610.07984/2004 Biguá Espírito Santo 636,3092
47 48000.003709/97-81 Bijupirá Bijupirá 682,6063
48 48000.003909/97-70 Biquara RGN Mistura 697,3340
49 48000.003672/97-72 Biriba Baiano Mistura 759,5366
50 48000.003787/97-94 Boa Esperança RGN Mistura 697,3340
51 48000.003788/97-57 Boa Vista RGN Mistura 697,3340
52 48610.009285/2005-13 Bom Lugar Port. ANP 206/00 - Art. 3º A 742,8941
53 48000.003718/97-71 Bonito Cabiúnas Mistura 620,2066
54 48000.003658/97-41 Bonsucesso Baiano Mistura 759,5366




